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EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. DECISÃO MONOCRÁTICA DE 
DESEMBARGADOR. NÃO EXAURIMENTO DA 
INSTÂNCIA ORDINÁRIA. AUSÊNCIA DE 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. TRÁFICO DE DROGAS. 
AGRAVO IMPROVIDO.
1. Impetrado o habeas corpus contra decisão 
monocrática de desembargador, constata-se a 
ausência de deliberação colegiada que pudesse 
estabelecer a competência do Superior Tribunal de 
Justiça.
2. O não exaurimento da instância de origem impõe o 
não conhecimento da impetração, impossibilitando a 
análise do pedido por este Tribunal Superior, conforme 
precedentes.
3. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a 
concessão da ordem de ofício, pois o decreto de 
prisão domiciliar considerou o fracionamento das 
drogas (divididas em pedras e embrulhos), sua 
natureza (crack e maconha), bem como a quantia em 
espécie apreendida.
4. Agravo regimental improvido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, negar provimento 
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                   Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

MINISTRO OG FERNANDES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. DECISÃO MONOCRÁTICA DE 
DESEMBARGADOR. NÃO EXAURIMENTO DA 
INSTÂNCIA ORDINÁRIA. AUSÊNCIA DE 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. TRÁFICO DE DROGAS. 
AGRAVO IMPROVIDO.
1. Impetrado o habeas corpus contra decisão 
monocrática de desembargador, constata-se a 
ausência de deliberação colegiada que pudesse 
estabelecer a competência do Superior Tribunal de 
Justiça.
2. O não exaurimento da instância de origem impõe o 
não conhecimento da impetração, impossibilitando a 
análise do pedido por este Tribunal Superior, conforme 
precedentes.
3. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a 
concessão da ordem de ofício, pois o decreto de 
prisão domiciliar considerou o fracionamento das 
drogas (divididas em pedras e embrulhos), sua 
natureza (crack e maconha), bem como a quantia em 
espécie apreendida.
4. Agravo regimental improvido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra a decisão de fls. 66- 
68 que não conheceu do habeas corpus porque impetrado contra decisão liminar 

Documento eletrônico VDA45557736 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 12/02/2025 14:44:50
Código de Controle do Documento: 79719941-7d9a-448c-a8b1-de1c51f822b2



de desembargador do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA.

Consta nos autos que as pacientes foram presas em flagrante em 
2/11/2024, pela suposta prática das condutas descritas nos arts. 33 e 35 da Lei 
n. 11.343/2006. Posteriormente, a prisão foi convertida em domiciliar, com 
monitoramento por tornozeleira eletrônica.

Nas razões deste recurso, a defesa aduz que a quantidade de droga 
apreendida não justifica a manutenção da cautelar, sustentando que, em 
eventual condenação, as acusadas poderão ser beneficiadas pela causa 
especial de redução de pena prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, o 
que torna desproporcional a medida de prisão domiciliar com monitoramento 
eletrônico. 

Requer a reconsideração da decisão para que seja cassada a decisão 
que decretou a prisão domiciliar das agravantes ou a submissão do recurso ao 
colegiado.

É o relatório.

VOTO

Consoante relatado, busca a defesa a reconsideração da decisão 
agravada, com a revogação da prisão domiciliar das agravantes.

A decisão que não conheceu do habeas corpus foi assim 
fundamentada (fls. 66-68):

Constata-se, desde logo, que a pretensão não pode ser acolhida 
pelo Superior Tribunal de Justiça, pois a matéria não foi 
examinada pelo Tribunal de origem, que ainda não julgou o 
mérito do habeas corpus originário.
Aplica-se ao caso dos autos o enunciado 691 da Súmula do 
Supremo Tribunal Federal, que dispõe: "Não compete ao 
Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas corpus contra 
decisão do relator que, em habeas corpus requerido a Tribunal 
Superior, indefere a liminar."
Confiram-se, a propósito, os seguintes precedentes:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
DOMICILIAR. RÉ MÃE DE CRIANÇAS. HABITUALIDADE 
DELITIVA. DELITO COMETIDO NO DOMICÍLIO. 
QUANTIDADE EXPRESSIVA DE ENTORPECENTES. 
WRIT CONTRA INDEFERIMENTO DE LIMINAR NA 
ORIGEM. AUSÊNCIA DE MANIFESTA ILEGALIDADE OU 
TERATOLOGIA NA DECISÃO IMPUGNADA. SÚMULA 
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691/STF. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Nos termos da Súmula 691 do STF "não compete ao 
Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas corpus 
impetrado contra decisão do relator que, em habeas corpus 
requerido a tribunal superior, indefere a liminar."
2. Hipótese em que o Tribunal de origem indeferiu a 
liminar, motivadamente, por não ter verificado de imediato 
o alegado constrangimento ilegal que justifique a 
antecipação do mérito.
3. As possíveis ilegalidades apontadas pela defesa, aptas 
à mitigação da mencionada Súmula e a justificar 
manifestação antecipada deste Superior Tribunal de 
Justiça, não foram constatadas.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 914.159/SP, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 12/8/2024, DJe de 
15/8/2024.)
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO EM 
FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
INSURGÊNCIA CONTRA DECISÃO DA ORIGEM QUE 
INDEFERE O PLEITO LIMINAR. NÃO CABIMENTO. 
SÚMULA N. 691/STF. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência 
firmada de que não cabe habeas corpus contra decisum 
que indefere liminar no writ precedente (enunciado n. 691 
da Súmula do Supremo Tribunal Federal), a não ser que 
fique demonstrada flagrante ilegalidade, o que não se 
verifica na espécie, pois se trata de prisão preventiva de 
pessoa flagrada com cerca de 800g (oitocentos gramas) de 
cocaína.
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 910.423/SP, relator Ministro Antonio 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 17/6/2024, 
DJe de 20/6/2024.)

No caso, não se constata manifesta ilegalidade que autorize o 
afastamento da conclusão sedimentada na Súmula n. 691 do 
STF ou a concessão da ordem de ofício, devendo-se aguardar o 
julgamento definitivo da medida que tramita no Tribunal de 
origem, sem o que não é devida a atuação desta Corte Superior.

Conforme consignado na decisão agravada, a impetração do habeas 

corpus ocorreu de modo prematuro, pois foi realizada contra decisão 
monocrática, não tendo sido demonstrada a existência de deliberação colegiada 
da instância de origem.

A ausência de apreciação pelo órgão colegiado inviabiliza o 
conhecimento do habeas corpus pelo Superior Tribunal de Justiça, nos termos 
da pacífica jurisprudência:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ATO COATOR 
DE DESEMBARGADORA DE TRIBUNAL ESTADUAL. 
INCOMPETÊNCIA DO STJ PARA APRECIAR O WRIT. 
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AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Não compete a este Superior Tribunal conhecer de habeas 
corpus impetrado contra decisão monocrática proferida por 
Desembargadora de Tribunal estadual. Conforme o art. 105, 
I, "c", da CF, compete ao STJ julgar o habeas corpus quando 
o coator for Tribunal sujeito à sua jurisdição. Desse modo, a 
matéria deveria haver sido submetida previamente ao órgão 
colegiado para posterior impetração de writ perante o STJ.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 878.088/BA, relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024 – 
grifo próprio.)
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. TEMAS NÃO 
EXAMINADOS NA ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
ADEMAIS, INEXISTÊNCIA DE DELIBERAÇÃO COLEGIADA DA 
CORTE A QUO. AUSÊNCIA DE PRÉVIO EXAURIMENTO DA 
JURISDIÇÃO DE SEGUNDO GRAU. RECURSO 
DESPROVIDO.
1. Constatado que as teses não foram enfrentadas pelo 
Tribunal de origem, o Superior Tribunal de Justiça está 
impedido de analisar os temas, sob pena de incorrer em 
indevida supressão de instância e em violação ao princípio 
do duplo grau de jurisdição.
2. Ademais, a defesa se insurge contra decisão monocrática 
proferida pelo Desembargador relator na origem contra a qual 
não foi interposto agravo regimental, circunstância essa que 
inviabiliza o processamento do recurso em habeas corpus, já 
que não se está diante de decisão colegiada.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 194.675/SC, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 3/5/2024 – 
grifo próprio.)
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. RECLAMO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA DE 
DESEMBARGADOR RELATOR. WRIT MANIFESTAMENTE 
INCABÍVEL. INCOMPETÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA - STJ. INOCORRÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE NO ATO IMPUGNADO. PRISÃO PREVENTIVA 
JUSTIFICADA PELAS CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO 
IMPUTADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. De acordo com o disposto no art. 105, I, c, da Constituição 
Federal-CF, o Superior Tribunal de Justiça não é competente 
para processar e julgar writ sem o devido exaurimento da 
jurisdição na instância antecedente, como no caso em que a 
defesa se insurge contra decisão monocrática da Corte de 
origem.
[...]
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 874.725/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 11/3/2024, DJe de 13/3/2024 – grifo 
próprio.)

Não há, ademais, teratologia ou manifesta ilegalidade para justificar a 
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concessão da ordem de ofício.

Consoante se extrai dos autos, ao decretar a prisão domiciliar das 
agravantes, o Magistrado de primeiro grau considerou o fracionamento das 
drogas (divididas em pedras e embrulhos), sua natureza (crack e maconha), 
bem como a quantia em espécie apreendida.

Tais circunstâncias foram relevantes para revelar a periculosidade 
concreta do crime de tráfico de drogas e o grau de envolvimento das agravantes, 
demonstrando acerto da decisão do Magistrado de primeiro grau que decretou a 
prisão domiciliar de ambas. 

Dessa forma, as agravantes não trouxeram fundamentos aptos a 
reformar a decisão agravada, que se mantém por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/02/2025 
a 19/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 19 de fevereiro de 2025
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